PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO  n.º 003/2012, de 13 de setembro de 2012.

Dispõe sobre a fixação do subsídio mensal dos Secretários Municipais de Toropi para a Gestão 2013/2016.

Art. 1º O subsídio dos Secretários Municipais de Toropi, fica estabelecido nos termos desta Lei. 

Art. 2º Os Secretários Municipais receberão um subsídio mensal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais.).

Art. 3º Os Secretários Municipais ficam, como regra geral, vinculados ao regime de trabalho dos demais ocupantes de cargos em comissão.

§1º Os subsídios que trata a presente Lei, nos termos do Art. 39, §4º da Constituição Federal de 1988, não gozam de gratificações, adicionais, 1\3 de férias, prêmios, abonos, verba de representação ou espécie remuneratória.

§2º Ao ensejo do gozo de férias anuais, perceberão o subsídio de forma integral, gozadas ou não, sem direito a indenização.

Art. 4º Os subsídios de que trata esta lei serão revisados nos mesmos índices e nas mesmas datas de revisão geral concedidos aos servidores públicos do Município e em conformidade com o disposto no Art. 37, Inciso X da Constituição Federal de 1988.

Art. 5º Quando em licença saúde ou outro benefício previdenciário, perceberão integralmente o seu subsídio mensal. 

§1º Estando ao Regime Geral de Previdência Social a licença-saúde ou outro benefício previdenciário, será complementada até o valor do subsídio integral.

§2º Em caso de não ter completado o período de carência necessário para a obtenção do benefício previdenciário, o pagamento do subsídio será integral.

Art. 6º Os subsídios de que trata esta Lei serão pagos na mesma data dos pagamentos dos demais servidores.

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei serão suportados pelos créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com sua eficácia a contar de 1º de janeiro de 2013.

...................................                       ..................................................

   Fernando Baier


       Eloi Atesler de Almeida

       Presidente




Vice-Presidente

..............................................

Helton Adriano Haas

Secretário

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 003, DE 13 DE SETEMBRO DE 2012.

 
Senhores Vereadores

Senhoras Vereadoras

 
O ordenamento constitucional brasileiro veda a acumulação remunerada de cargos, empregos e funções, exceto em relação às situações taxativas previstas nas alíneas do Inciso XVI do Art. 37 da Constituição Federal. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

 


“Art. 37................

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;

 


b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.”

 
Não é possível o exercício concomitante de cargo de provimento efetivo e de Secretário Municipal, considerando que esta situação não se enquadra em nenhuma das previsões contidas no dispositivo constitucional acima transcrito. Desta forma, em regra, o Estatuto dos Servidores Públicos autoriza com que o servidor se afaste do cargo efetivo que é vinculado para desempenhar as funções de secretário municipal. Este procedimento é viável e não encontra nenhum impedimento legal.

 
Ao disciplinar a questão remuneratória para estes casos, a legislação local possibilitava com que o servidor designado percebesse o valor da remuneração do cargo em comissão de Secretário Municipal ou a função de confiança correspondente, neste caso sem prejuízo dos vencimentos do cargo efetivo. Esta sistemática remuneratória, no entanto, deve ser reavaliada, considerando, em especial, as determinações contidas pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998 e da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. Com o advento da Reforma Administrativa – Emenda Constitucional nº 19 de1998 -, os Secretários Municipais passaram a condição de agentes políticos para fins de remuneração, passando a serem remunerados por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer outra parcela remuneratória, por lei de iniciativa privativa da Câmara Municipal, consoante previsões contidas no §4º do Art. 39 combinado com o Inciso V do Art. 29, ambos da Constituição Federal.

 
Por estas determinações, portanto, não há como fracionar parcelas remuneratórias no pagamento do subsídio do Secretário Municipal. Contudo, o Supremo Tribunal Federal declarou que o §4º do Art. 39 da Constituição Federal não era auto-aplicável, em razão da inexistência de lei de iniciativa dos três Poderes da União fixando o subsídio mensal, em espécie, do Ministro do Supremo Tribunal Federal, que serviria de teto remuneratório no serviço público conforme determina o Inciso XI do Art. 37 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19 de 1998. Pela ineficácia jurídica do §4º do Art. 39 da Constituição Federal, que institui o subsídio para os Secretários Municipais, foi possível a manutenção da situação que autoriza com que o servidor efetivo perceba função de confiança, sem prejuízo dos vencimentos do seu cargo, para desempenhar o cargo de Secretário Municipal.

 
Ocorre, que a Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, alterou novamente a redação do Inciso XI do Art. 37 da Carta Federal, estabelecendo tetos remuneratórios por Entes da Federação. Estes tetos remuneratórios são auto-aplicáveis e independem de regulamentação. Por este motivo, não há mais a justificativa jurídica para que o §4º do Art. 39 da Constituição Federal tenha a sua eficácia contida conforme decisão administrativa do Supremo Tribunal Federal, devendo os agentes arrolados no seu bojo sejam remunerados por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer outra parcela remuneratória. Desta forma, após a edição da Emenda Constitucional nº 40 de 2003, não há como manter o sistema remuneratório de Secretário Municipal de maneira fracionada, a fim de contemplar situações específicas de determinados servidores.

 
O servidor que venha a ocupar o cargo de Secretário Municipal deve ser remunerado por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer outra parcela remuneratória, até mesmo no caso de ser o designado servidor público titular de cargo efetivo. Conclui-se, portanto, que todo o servidor público designado para o cargo de Secretário Municipal deve perceber subsídio fixado em parcela única, por lei de iniciativa da Câmara Municipal, não se admitindo, atualmente, que em se tratando de servidor efetivo este venha a acumular os vencimentos do seu cargo com função de confiança. Deve, assim, ocorrer o afastamento do cargo, na forma da lei local, e a percepção do subsídio fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal.

 
Assim, o valor apresentado nesta proposição é R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais.), onde refizemos os cálculos, no que achamos prudente e racional fixar este valor que ainda assim é considerável para o exercício da função por uma pessoa na Administração Municipal.

 
Certos de Vossas Excelências darão atenção ao disposto e considerarão razoável a proposta apresentada, encaminho o mesmo para apreciação deste Douto Plenário.

Toropi, 13 de setembro de 2012.

...................................                       ..................................................

   Fernando Baier


       Eloi Atesler de Almeida

       Presidente




Vice-Presidente

..............................................

Helton Adriano Haas

Secretário

DEMONSTRATIVO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO – FINANCEIRO

	Ação Expandida
	Despesa Aumentada
	Ano em que o Aumento da despesa entra em vigor
	1º Ano Seguinte ao que Aumento da despesa
	2º Ano seguinte ao que aumento da despesa

	Fixa Subsídio dos Secretários Municipais 2009 a 2012.


	Vencimentos e Vantagens fixas / Obrigação Patronal
	        2009
	         2010
	        2011

	
	
	      Valor do Impacto Orçamentário - Financeiro



	
	R$  3.464,00
	 R$  32.768,00
	R$  32.768,00
	R$  32.768,00


· DA FIXAÇÃO DA DESPESA NO ORÇAMENTO E ORIGEM DOS RECURSOS:

         A ação expandida, referente a fixação de subsídios dos Secretários Municipais  a partir de Janeiro do próximo exercício. Será considerada no orçamento a ser encaminhado, não havendo  a necessidade de suplementação do orçamento. Convêm salientar que o total das despesas previstas para o orçamento continuará o mesmo sem sofrer alteração. 

· METAS E RESULTADOS FISCAIS

         O aumento da despesa obrigatória de caráter continuado, descrita no quadro acima não irá alterar as metas de resultado primário e nominal estabelecidas, pelo fato que a administração municipal promoverá nos anos seguintes uma adequação nas despesas correntes do mesmo.

         Toropi, 13 de setembro de 2012.

__________________________

Fernando Baier

Presidente Câmara

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA


Em decorrência  da lei de fixação de subsídios dos Secretários Municipais  a partir de Janeiro do Exercício seguinte. Declaramos que o referido reajuste tem adequação orçamentária e financeira com  a Lei Orçamentária Anual - LOA e compatibilidade com a Plano Plurianual- PPA e também com a Lei de Diretrizes Orçamentárias –LDO.





         Toropi, 13 de setembro de 2012.

__________________________

Fernando Baier

Presidente Câmara

